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Resumo
O processo de urbanização ao qual estão submeti-
das as regiões metropolitanas brasileiras ocorre de 
forma insustentável. Intensa polarização e depen-
dência entre seus municípios propicia deslocamen-
tos pendulares, realizados geralmente por ônibus 
coletivos, que circulam com baixa rotatividade de 
passageiros em extensos vazios urbanos. Esta pes-
quisa apresenta os impactos que a metropolização 
provoca no sistema de transporte coletivo, com 
estudo de caso em municípios selecionados da 
Região Metropolitana de Goiânia (RMG). Indica-
dores de qualidade e eficiência são utilizados para 
a avaliação do sistema de transporte coletivo. Os 
resultados demonstram impactos econômicos no 
sistema de transporte coletivo e impactos sociais 
para os passageiros. A conclusão deste trabalho 
demonstra necessidade de descentralização das 
atividades socioeconômicas na RMG e políticas pa-
ra potencialização do transporte coletivo.

Palavras-chave: relações metropolitanas; desloca-
mento pendular; espraiamento urbano; transporte 
coletivo; Região Metropolitana de Goiânia. 

Abstract
The urbanization process of  the Brazi l ian 
m e t r o p o l i t a n  r e g i o n s  h a s  n o t  b e e n 
s u s t a i n a b l e .  I n t e n s e  c o n u r b a t i o n  a n d 
dependence among its municipalities foster 
intermunicipal commuting, usually through 
mass transit buses, which circulate with low 
passenger turnover, regularly traversing urban 
voids.  This  research presents the impacts 
that metropolization causes on mass transit, 
through a case study conducted at selected 
municipal it ies in the Metropolitan Region 
of  Goiânia (MRG).  Qual i ty  and eff ic iency 
indicators  are used to evaluate the mass 
t rans i t  system.  The  resu l ts  demonstrate 
economic impacts on mass transit and social 
impacts for passengers. The conclusion of this 
work shows that it is necessary to decentralize 
the socio-economic activities in the MRG and 
to make policies to promote mass transit.

Keywords: metropolitan relations; commuting; 
urban sprawl; mass transit; Metropolitan Region 
of Goiânia.
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Introdução
As cidades nunca abrigaram tantas pessoas 
como se observa atualmente. O crescimento 
da população urbana aumentou consideravel-
mente nas últimas décadas, passando de 200 
milhões para mais de 2 bilhões de habitantes 
entre as décadas de 1950 e 1980, de acordo 
com Rogers e Gumuchdjian (2005). A previsão, 
segundo a United Nations (2015), é de que 
população humana urbana cresça de 54% pa-
ra 66% entre 2014 e 2050. Esse aumento tem 
ocorrido principalmente nos países em desen-
volvimento, que abrigarão cerca de 2,2 bilhões 
de novos habitantes entre 2015 e 2050. A for-
ma como esses novos habitantes serão acomo-
dados no território tem impactos ambientais, 
sociais e econômicos.

No Brasil, o crescimento das cidades não 
tem ocorrido de forma sustentável. A rápida 
e intensa urbanização promoveu relações de 
interdependência entre as cidades, em que os 
limites municipais não correspondem aos limi-
tes das relações sociais, econômicas e culturais 
(Ministério das Cidades, 2015). Como esclare-
ce o Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-
da (Ipea, 2010), esse processo é denominado 
metropolização e é caracterizado pela forma 
de expansão centro/periferia das cidades, em 
que a cidade polo ou cidade-núcleo concentra 
investimentos, oportunidades de trabalho, ser-
viços de saúde e educação, enquanto grande 
parte da população mora em periferias distan-
tes, completamente desprovidas de oportuni-
dades e urbanidade. 

O descompasso entre os locais de tra-
balho/estudo e os locais de moradia gera o 
deslocamento pendular (Cunha, 2006) direcio-
nado ao município-sede, uma vez que este se 
torna um polo de atração de viagens. Como a 

maior parte dos deslocamentos é atendida por 
ônibus urbanos, e estes precisam circular por 
extensos vazios urbanos, sem prioridade nas 
vias e infraestrutura adequada, o transporte 
coletivo fica sujeito ao alto tempo de viagem 
e congestionamentos. Tais questões, relacio-
nadas à distância, contribuem para a perda da 
qualidade e eficiência do sistema de transpor-
te coletivo (Ministério das Cidades, 2015; Fer-
raz e Torres, 2004). 

A mobilidade da população no interior 
dos municípios periféricos das regiões metro-
politanas, por sua vez, é caracterizada pela fal-
ta de infraestrutura, disponibilidade de recur-
sos e oferta de modais que possam satisfazer a 
necessidade da população local (Ministério das 
Cidades, 2015), situação esta que se relaciona 
diretamente com a forma de ocupação urbana 
em tais municípios: dispersa e fragmentada, 
realizada prioritariamente com o objetivo de 
integração com a capital.

Exemplo de tal situação acontece na Re-
gião Metropolitana de Goiânia (RMG), localiza-
da no estado de Goiás. De acordo com dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE, 2010), o crescimento da população 
na região tem acontecido, principalmente, por 
meio dos municípios do entorno. No entanto, 
as migrações para RMG acontecem a partir da 
atração exercida por Goiânia, de forma que as 
pessoas se instalam nos municípios do entor-
no, mas buscam trabalho, educação e saúde 
na capital.

Os deslocamentos pendulares advindos 
de tal dicotomia são caracterizados por al-
tos tempos de viagem entre os municípios da 
RMG, prioritariamente em direção à capital, 
segundo dados do IBGE (2016). Esses desloca-
mentos são diários, realizados principalmente 
por ônibus, e representam a dependência da 
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população principalmente em relação à oferta 
de estudo e trabalho na capital.

A compreensão de que as relações me-
tropolitanas no Brasil são estruturantes do 
território que abrange mais de um município 
propiciou a criação do Estatuto das Metrópo-
les, lei federal aprovada em janeiro de 2015 
e que estabelece conceitos, fundamentos, 
diretrizes e instrumentos para a gestão com-
partilhada de regiões metropolitanas. Essa lei 
instituiu a chamada governança interfedera-
tiva, a qual permite o compartilhamento das 
responsabilidades e ações entre entes federa-
tivos no que se refere a organização, planeja-
mento e execução de funções públicas de in-
teresse comum; e também o instrumento de 
planejamento denominado Plano de Desen-
volvimento Urbano Integrado, o qual permite 
a elaboração de diretrizes para o planejamento 
integrado de desenvolvimento de regiões me-
tropolitanas ou aglomerações urbanas (Brasil, 
2015, art. 2º, IV e VI).

Considerando as possibilidades advindas 
do Estatuto da Metrópole e diante do cenário 
dicotômico de oportunidades e urbanidade 
nas regiões metropolitanas, a utilização desse 
instrumento legal é de extrema importância, 
assim como os estudos que visam a subsidiar 
sua aplicação. Nesse contexto, a indagação 
que conduz esta pesquisa é: como as relações 
metropolitanas impactam o sistema de trans-
porte público coletivo? Para subsidiar essa in-
vestigação, esta pesquisa é fundamentada em 
um estudo de caso na Região Metropolitana 
de Goiânia (RMG). 

Este trabalho é estruturado em cinco 
partes. Após a introdução, o referencial teórico 
apresenta a revisão bibliográfica necessária ao 
entendimento do procedimento proposto pa-
ra a investigação do problema anteriormente 

citado. Posteriormente, em A Região Me-
tropolitana de Goiânia, são apresentadas as 
informações mais relevantes para a compre-
ensão da dinâmica metropolitana na Região 
Metropolitana de Goiânia. A construção da 
metodologia de análise é apresentada no item 
denominado procedimento de análise, assim 
como também o são sua aplicação na região 
de estudo e análise. Finalmente, as principais 
reflexões sobre o trabalho são apresentadas 
nas considerações finais.

Referencial teórico

Relações metropolitanas

Segundo Villaça (1997), o processo de cres-
cimento de algumas cidades pode absorver 
ou englobar áreas urbanas ao seu redor. Em 
alguns casos, essas áreas urbanas estão loca-
lizadas em outras unidades administrativas 
(municípios), o que caracteriza uma forma de 
urbanização distinta, um tipo de cidade “par-
ticular”, em que os limites municipais não são 
apropriados para delimitar as relações urba-
nas. O autor denomina esse tipo de cidade co-
mo área metropolitana.

Conforme esclarece o Ipea (2010), essas 
cidades em ampliação concentram investimen-
tos, atividades, poder e pessoas, comandando 
um território que ultrapassa seus limites ad-
ministrativos. Enquanto isso, grande parte da 
população se instala em áreas periféricas dis-
tantes, em espaços desprovidos de condições 
mínimas de infraestrutura e urbanidade, com-
pletamente distintos da cidade-núcleo. 

Tal espaço segregado é tecido por dife-
rentes agentes, prioritariamente em função da 
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lógica imobiliária, que se materializa em ações 
estatais, com concentração de investimentos 
em áreas centrais consolidadas, encarecendo 
o preço do solo, e com ações do próprio setor 
imobiliário, que retém terrenos em regiões já 
providas de infraestrutura, com objetivo de 
valorizá-los. De acordo com o Instituto Mauro 
Borges de Estatísticas e Estudos Socioeconômi-
cos (IMB, 2012), as áreas periféricas da cidade 
são ocupadas por segmentos populacionais de 
baixa renda que procuram terrenos mais aces-
síveis economicamente e que são viabilizados, 
muitas vezes, pelas políticas públicas de habi-
tação popular que desconsideram a falta de in-
fraestrutura e os serviços básicos nessas áreas.

No entanto, não se pode desconsiderar a 
crescente parcela da população com altos ren-
dimentos que procura residir na periferia em 
busca de níveis de vida mais elevados, ocupan-
do os condomínios horizontais (ibid.). A viabi-
lização de novos empreendimentos habitacio-
nais é resultado da sinergia entre proprietários 
de glebas e empresas imobiliárias e acontece 
de maneira desassociada das indicações dos 
planos diretores municipais. Posteriormente, 
os governos municipais redefinem o arcabou-
ço legislativo para que as ações do setor priva-
do sejam legitimadas (Bitoun e Souza, 2015).

Nas periferias citadas, a forma de ur-
banização tem ocorrido de forma dispersa no 
território, seguindo uma lógica de urbaniza-
ção com baixa densidade e sem continuida-
de em função da falta de planejamento e da 
concentração de investimentos em serviços 
e infraestruturas destinadas ao automóvel 
(Balbim, 2016).

O descompasso entre os locais de tra-
balho/estudo e os locais de moradia gera o 
deslocamento pendular (Cunha, 2006) que 
pode ser definido como o deslocamento que 

um conjunto de pessoas realiza entre a unida-
de espacial em que se localiza sua residência 
e a unidade espacial onde trabalha ou estuda. 
Cunha (ibid.) chama a atenção para o fato de 
que os deslocamentos pendulares podem in-
troduzir novas formas de riscos e carências 
para os indivíduos, como o aumento de tempo 
no deslocamento, a diminuição das horas de 
descanso e lazer, riscos decorrentes do uso dos 
meios de transportes em si, entre outros.

A presença de rodovias nas metrópoles 
favorece o fluxo de pessoas e cargas pelo mo-
do motorizado individual e reduz a importân-
cia das distâncias, o que favorece a expansão 
e a  articulação espacial das aglomerações. 
Mattos (2004), ao tratar das rodovias, afirma 
que estas contribuem para afirmar nas metró-
poles a morfologia do tipo tentacular e forta-
lecem a tendência a uma metropolização ex-
pandida ou dilatada. 

Mobilidade metropolitana

A partir de 2012, a mobilidade urbana passou 
a ser definida, no Brasil, pela lei que regula a 
Política de Mobilidade Urbana no País, segun-
do a qual mobilidade urbana se define como 
“condição em que se realizam os deslocamen-
tos de pessoas e cargas no espaço urbano” 
(Brasil, 2012, art. 4º, II). Para compreender 
tais deslocamentos, é preciso considerar que 
a mobilidade está fortemente relacionada aos 
processos de urbanização, caracterizando-se 
como um processo socioespacial que se parti-
culariza em função da formação de cada lugar 
(Ipea, 2016).

Nesse sentido, a expansão das aglome-
rações urbanas, cuja lógica se dá em função da 
localização dos locais de emprego no núcleo 
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das aglomerações e da localização das mora-
dias em áreas periféricas, propicia o desloca-
mento pendular, considerado um dos traços 
mais marcantes da nova ordem mundial. Cada 
vez mais trabalhadores abrigam-se nas áreas 
periféricas e contribuem para sua ampliação 
(IBGE, 2016).

Dados do Censo demográfico de 2010 
mostram que o número de pessoas que se des-
locam para trabalhar em município diferente 
do município de residência, cotidianamente, 
cresceu na última década. Segundo o Censo, 
em 2010, 15.472.863 pessoas saíam do muni-
cípio de suas residências para trabalhar e estu-
dar, ou ambos, em outro município, caracteri-
zando fluxos de origem (saída), como pode ser 
observado na Tabela 1. Em 2000, o número de 
deslocamentos relativos ao fluxo de saída era 
de 7.403.456 pessoas; esse valor recebeu um 
incremento de 8.069.407 pessoas em 2010.

Os fluxos de destino (chegada), em 2000, 
correspondiam a 7.030.250 pessoas, valor que 

aumentou para 13.946.545 em 2010. Apesar 
de os deslocamentos estarem distribuídos pe-
lo País, esse processo está fundamentalmente 
associado à expansão das aglomerações urba-
nas, principalmente as de caráter metropolita-
no, e à possibilidade de usar o transporte pú-
blico ou particular.

Em todas as regiões metropolitanas, o 
fluxo mais importante é aquele cuja origem 
está nos municípios periféricos em direção ao 
município-polo. Segundo Delgado et al. (2016), 
fluxos maiores indicam maior processo de pe-
riferização da ocupação e maior concentração 
de atividades no município-polo. Como pode 
ser observado na Tabela 2, com exceção de 
Salvador (29,3%) e Manaus (22,9%), todas as 
regiões apresentam mais de 50% dos desloca-
mentos pendulares na direção periferia-polo. 
A Região Metropolitana de Goiânia destaca-se 
nesse contexto, apresentando o segundo maior 
percentual de fluxo pendular periferia-polo 
dentre as regiões metropolitanas brasileiras. 

Tabela 1 – População que estuda e que realiza movimento pendular, 
segundo direção dos fluxos – Brasil (2010)

Tamanho
dos fluxos

População que estuda
e/ou trabalha

Movimento pendular

Entradas Saídas

Número
de pessoas

Número
de pessoas

Participação
(%)

Número
de pessoas

Participação
(%)

2000

2010

Variação (%)

109.822.011

145.919.020

32,9

7.030.250

13.946.545

98,4

6,4

9,6

–

7.403.456

15.472.863

109

6,7

10,6

–

Fonte: IBGE (2010). Adaptado pela autora.
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A magnitude dos deslocamentos pendu-
lares com fluxo periferia-polo revela a depen-
dência da mobilidade para o acesso a mercado 
de trabalho, serviços e atividades de educação, 
que se distribuem de forma desigual entre mu-
nicípios de uma mesma região. Nesse sentido, 
a mobilidade urbana tem papel cada vez mais 
destacado nas condições de vida da popula-
ção: a inclusão dos serviços de transporte nas 
despesas familiares compromete 20% da ren-
da familiar (Barbosa, 2016).

Qualidade e eficiência em 
transporte coletivo

A qualidade no sistema de transporte coleti-
vo concentra-se nos aspectos que influenciam 
diretamente a percepção do usuário em uma 

viagem (Transportation Research Board – TRB, 
2013, p. 149). A qualidade mede a disponibi-
lidade, o conforto, as facilidades oferecidas e 
depende, muitas vezes, das decisões operacio-
nais tomadas no sistema de transporte coleti-
vo a respeito das características do serviço que 
vai ser oferecido, como esclarece a Associação 
Nacional das Empresas de Transportes Urba-
nos (NTU, 2008). 

Ferraz e Torres (2004) e NTU (2008) 
apresentam os principais fatores de qualidade 
para o transporte coletivo por ônibus: acessi-
bilidade, frequência de atendimento, tempo 
de viagem, lotação, confiabilidade, segurança, 
características dos ônibus, características dos 
locais de parada, sistema de informações, co-
nectividade, comportamento dos operadores 
e estado das vias. 

Tabela 2 – Distribuição percentual dos deslocamentos pendulares
segundo o tipo de fluxo (2010)

Região 
Metropolitana

Tipo de fluxo pendular

Periferia/ 
Polo

Periferia/ 
Periferia

Polo/ 
Periferia

Outra RM Fora da RM Total

Manaus

Belém

Fortaleza

Recife

Salvador

Belo Horizonte

Rio de Janeiro

São Paulo

Curitiba

Porto Alegre

Goiânia

Ride DF

22,9

66,6

58,2
63,2

29,3

62,4

61,4

50,9

66,0

52,0

78,1

85,5

3,0

9,1

17,9

19,9

23,5

21,3

29,1

35,5

13,2

36,8

2,8

4,2

19,1

8,9

13,1

9,8

30,9

11,7

4,7

8,6

15,4

6,2

8,1

4,3

1,3

1,3

1,4

0,6

4,1

0,8

0,9

0,5

1,1

0,5

3,2

2,1

53,6

14,0

9,4

6,5

12,3

3,8

4,0

4,5

4,4

4,5

7,8

3,9

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

Total 58,5 26,3 9,1 1,0 5,3 100,0

Fonte: IBGE (2010). Adaptado pela autora.
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A eficiência, por sua vez, relaciona-se 
diretamente ao desempenho do serviço ofer-
tado. Para Ferraz e Torres (2004), a eficiência, 
relacionada à área econômica, refere-se à  pro-
dutividade e expressa a relação entre o produ-
to obtido e os insumos gastos na produção. O 
produto obtido é a viagem ofertada, enquanto 
os insumos são os veículos, funcionários, com-
bustível, pneus, peças, acessórios, lubrifican-
tes, etc. Maior eficiência econômica significa 
alcançar um custo final menor, para um de-
terminado padrão de qualidade ou de serviço. 
A eficiência econômica é avaliada a partir do 
custo por passageiro transportado. 

De forma geral, para que a eficiência 
seja máxima, é importante que: a distância a 
ser percorrida seja reduzida ao mínimo possí-
vel, para que a quilometragem percorrida e o 
número de veículos utilizados sejam menores 
e, assim, haja menos gastos com combustível, 
lubrificantes, pneus, peças e acessórios, salá-
rios e encargos sociais de operadores, etc.; a 
velocidade utilizada seja a máxima possível, 
para a redução do tempo de viagem e a con-
sequente diminuição no número de veículos e 
gastos correspondentes; a capacidade dos veí
culos seja a máxima possível, de acordo com 
a demanda de passageiros e a geometria da 
via, para a redução da quilometragem rodada 
e do número de veículos empregados, com a 
consequente redução dos gastos relacionados 
aos veículos (ibid.).

Para caracterizar os impactos sociais e 
econômicos provocados pelas relações me-
tropolitanas e dispersão urbana no sistema 
de transporte coletivo, são utilizados, nesta 
pesquisa, alguns indicadores de eficiência e 
qualidade, conforme descrição do procedi-
mento metodológico no item Procedimento de 
Análise. Estes indicadores são compostos por 

variáveis que se relacionam às relações me-
tropolitanas (referem-se aos deslocamentos 
pendulares) e à dispersão urbana nos muni-
cípios periféricos, e que necessitam de dados 
que são viáveis e disponíveis para seu cálculo e 
análise. A partir dessas questões, os indicado-
res selecionados são: 

• Indicadores de qualidade: a) Intervalo de 
viagens, que representa intervalo de tempo 
entre duas paradas de veículo para embarque 
e desembarque de passageiros (Vuchic, 2004); 
b) tempo de viagem: representa o tempo de 
ida e volta entre terminais ou pontos iniciais e 
finais (Ferraz e Torres, 2004).

• Indicadores de eficiência: a) número de 
passageiros por quilômetro (quilometragem 
operacional), conhecido como IPK (Índice de 
Passageiros por Km) (NTU, 2008); refere-se à 
“relação entre a quantidade de passageiros 
transportados e o número de quilômetros 
percorridos” (Ferraz e Torres, 2004, p. 122). 
Esse índice permite averiguar o grau de utili-
zação do serviço de transporte coletivo por 
ônibus na cidade, a eficiência do serviço (re-
lacionada ao planejamento físico da rede e à 
programação operacional) e as características 
de uso e ocupação do solo. De acordo com a 
NTU (2008), o IPK representa a rotatividade 
dos passageiros no ônibus. Quando os valores 
são baixos, a renovação de passageiros é bai-
xa, o que é típico de movimentos pendulares 
em linhas com percursos grandes, nos quais a 
maioria dos passageiros percorre grandes dis-
tâncias, entrando no ponto inicial e descendo 
no ponto final; b) Número de passageiros por 
veículo (frota operacional), que corresponde 
à “relação entre a quantidade de passageiros 
transportados por dia e o número de veículos” 
(Ferraz e Torres, 2004, p. 122). Tal índice re-
flete a eficiência do serviço (planejamento da 
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rede de rotas e programação da operação), o 
grau de utilização do serviço e características 
de uso e ocupação do solo.

A partir dos indicadores escolhidos, são 
utilizados os padrões propostos pelos autores 
(Tabelas 3 e 4) que permitem a classificação ou 
avaliação, a partir de uma medida-síntese, dos 
fenômenos que podem impactar o transporte 
coletivo.

A Região Metropolitana        
de Goiânia

Aspectos gerais

A Região Metropolitana de Goiânia (RMG) foi 
instituída pela lei complementar estadual 

n. 27 de 1999 e, atualmente, apresenta a cons-
tituição estabelecida e alterada pela lei comple-
mentar n. 78, de 2010, a qual estabelece que a 
RMG é constituída por 20 municípios, confor-
me apresenta a Figura 1 (Goiás, 2000, 2010).

A RMG possui 2.173.141 habitantes dis-
tribuídos em 7.315 km², com densidade demo-
gráfica de 297,07 hab./km². Em 2010, possuía 
um grau de urbanização de 98% e 1/3 da po-
pulação estadual residia na RM. A população 
de Goiânia, município-núcleo da RM, corres-
pondia, em 2010, a 60% da população metro-
politana, segundo o Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento (Pnud, 2014).

A análise da densidade populacional na 
RMG permite identificar os locais de moradia 
da população metropolitana. Os dados do IBGE 
(2010) demonstram que a maior concentra-
ção de pessoas na RMG, em 2010, residia no 

Fatores Parâmetros de avaliação Bom Regular Ruim

Intervalo de Viagem

Tempo de Viagem

Intervalo entre atendimentos
(minutos)

Relação entre o tempo de viagem por 
ônibus e por carro

< 15
	

<1,5

15-30
	

1,5 - 2,5

15-30
	

1,5 - 2,5

Tabela 3 – Padrões de qualidade para o transporte público por ônibus

Fonte: Ferraz e Torres (2004). Adaptado pela autora.

	 Índices de eficiência Valores máximos/mínimos

Índice de passageiros por veículo (pass./veíc./dia)

Índice de passageiros por quilômetro (pass./km)

> 500

> 2,5

Tabela 4 – Valores mínimos/máximos considerados satisfatórios
para alguns dos índices de eficiência econômica

Fonte: Ferraz e Torres (2004). Adaptado pela autora.
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município de Goiânia, cuja densidade demo-
gráfica atingiu 1.776,74 hab./km². No entanto, 
os municípios do entorno apresentaram ta-
xas de crescimento geométrico populacionais 
maiores que o município-polo, dentre os quais 
se destacam Goianira (6,17%), Senador Cane-
do (4,75%) e Santo Antônio de Goiás (4,24%).

A análise da população estimada para 
2017 (IMB, 2017) mostra que o núcleo urba-
no da RMG continua crescendo, mas com 
taxas pequenas em relação à periferia, que 

continua crescendo mais que Goiânia, embo-
ra com menor intensidade que em 2010. As 
maiores taxas são observadas nos mesmos 
municípios destacados em 2010: Senador Ca-
nedo (3,23%), Santo Antônio de Goiás (3,01) e 
Goianira (2,75). 

A maior concentração de empregos for-
mais (emp./hab.) na RMG, em contrapartida 
aos locais de incremento populacional, loca-
liza-se no núcleo urbano (Goiânia). Goiânia e 
Santo Antônio de Goiás, em 2016, foram os 

Figura 1 – Região Metropolitana de Goiânia:
alterações na composição dos municípios, 1999-2010

Fonte: Goiás (2000); Sistema Estadual de Geoinformação de Goiás (Sieg, 2017). Elaborado pela autora.
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dois municípios com maiores números de em-
pregos formais por habitante, 0,40 emp./hab. 
e 0,34 emp./hab., respectivamente. Em núme-
ros, a maior quantidade de empregos estava 
localizada em Goiânia (581.541 empregos for-
mais ou 76,47% do total de empregos na RMG) 
e Aparecida de Goiânia (105.707empregos ou 
13,90% do total de empregos na RMG), segun-
do dados do IBGE (2017) e do Ministério do 
Trabalho (2017). 

Como abordado por Cunha (2006), es-
se descompasso entre os locais de moradia e 
emprego gera os deslocamentos pendulares. 
O fluxo de deslocamentos pendulares entre os 
municípios da RMG em 2010 está representado 
na Figura 2. É possível observar que os maiores 
fluxos existem entre os municípios Aparecida 
de Goiânia, Senador Canedo, Trindade e o mu-
nicípio Goiânia, que são também os municípios 
com maiores números de empregos formais. 

Figura 2 – Fluxos pendulares por motivo de trabalho e/ou estudo
nos municípios da RMG

Fonte: UFG (2017).
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Dados do IBGE (2016) demonstram que 
Aparecida de Goiânia é o município de origem 
do maior fluxo de pessoas que vão diariamen-
te para Goiânia: das 176.112 pessoas que vão 
para capital trabalhar ou estudar, 110.378 são 
de Aparecida de Goiânia, o que corresponde a 
62,67% do total. Senador Canedo com 13,51%, 
Trindade com 10,45% e Goianira com 4,59% do 
total também são municípios de origem com 
fluxo importante para Goiânia. Esses municí-
pios são limítrofes à capital e com ela conur-
bados ou em processo de conurbação. Os qua-
tros municípios, juntos, são responsáveis por 
91,22% do total de deslocamentos pendulares 
com destino a Goiânia.

 Apesar de os dados analisados serem de 
2010, é possível confirmar a alta demanda por 
viagens pendulares com destino a Goiânia por 
meio do número de passageiros catracados no 
Sistema de Transporte Coletivo da RMG em 
maio de 2017 nas linhas que realizam a ligação 
dos municípios periféricos com Goiânia a par-
tir de dados disponibilizados pela Companhia 
Metropolitana de Transporte Coletivo (CMTC, 
2017). Os dados referentes aos passageiros 
catracados são apresentados no item a seguir, 
após breve explicação sobre a rede de trans-
porte coletivo que serve a RMG.

A rede metropolitana                       
de transporte coletivo

O sistema de transporte público da RMG é es-
truturado pela Rede Metropolitana de Trans-
portes Coletivos (RMTC), que atende 18 mu-
nicípios da Região Metropolitana de Goiânia. 
Tal rede é formada por 309 linhas de ônibus 
(CMTC, 2017), estruturada por meio de 21 
terminais de integração e aproximadamente 

6.000 pontos de ônibus, os quais distam no 
máximo 1000 metros de qualquer residência 
(RMTC, 2017).

A gestão da RMTC é realizada pela Com-
panhia Metropolitana de Transportes Coleti-
vos (CMTC), uma empresa pública que, além 
de ostentar o papel institucional de braço 
executivo da CDTC-RMG, também é respon-
sável, dentre outras atribuições, pelo geren-
ciamento, o controle e a fiscalização tanto da 
operação como da infraestrutura do serviço. 
Já os serviços ofertados e produzidos pela 
RMTC são realizados pelas concessionárias 
Rápido Araguaia Ltda., HP Transportes Cole-
tivos Ltda., Viação Reunidas Ltda., Cootego 
(Cooperativa de Transportes do Estado de 
Goiás) e a estatal Metrobus Transporte Cole-
tivo S.A. (CMTC, 2013).

A Figura 3 apresenta os terminais da 
RMTC sobre a mancha urbana da Região Me-
tropolitana de Goiânia. Em destaque, estão as 
linhas de interesse metropolitano, por onde 
transitam os ônibus que fazem o percurso en-
tre municípios distintos. Ligando os terminais 
de Senador Canedo, Goianira, Trindade e Goiâ
nia, estão representadas as linhas que com-
põem o Eixo Anhanguera. A integração pelo 
Eixo Anhanguera começou em 2014. Os usuá
rios das linhas integrantes no eixo passaram a 
receber subsídio do governo estadual, o que 
aumentou muito a demanda por essas linhas.

Segundo dados da CMTC, foram catraca-
dos 90.247 passageiros mensais na linha que 
sai do terminal Trindade com destino ao ter-
minal Padre Pelágio, em Goiânia; 168.651 pas-
sageiros mensais na linha que sai do terminal 
Goianira com destino ao terminal Padre Pelá-
gio, em Goiânia; 203.466 passageiros mensais 
em linhas distintas que saem do terminal de 
Senador Canedo, com destino ao terminal 
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praça da Bíblia, em Goiânia. Os passageiros 
catracados que saem de Aparecida de Goiâ-
nia para Goiânia não foram contabilizados em 
função da complexidade e da quantidade de 
linhas entre os dois municípios. 

É importante destacar que, na RMG, 
a tarifa para a realização de qualquer 

deslocamento é única e integrada, fato pionei-
ro no Brasil (RMTC, 2017). Isso significa que os 
deslocamentos entre os municípios da RMG 
custam o mesmo preço dos deslocamentos 
dentro do município de Goiânia, o que contri-
bui para o aumento dos deslocamentos pen-
dulares na região.

Figura 3 – Linhas de interesse metropolitano e terminais da RMTC

Fonte: Iesa (2016); CMTC (2017); Redemob (2017); Sieg (2017). Elaborado pela autora.



Impactos da metropolização no sistema de transporte coletivo

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 47, pp. 247-272, jan/abr 2020 259

Procedimento de análise

Descrição

O presente trabalho propõe a identificação dos 
impactos sociais e econômicos que as relações 
metropolitanas entre municípios provocam no 
sistema de transporte coletivo, principalmen-
te em função dos deslocamentos pendulares 
e do espraiamento urbano nos municípios 
periféricos. Para isso, é realizada uma análise 
de tal sistema em duas datas distintas, 2010 e 
2017, nas quais o sistema apresenta configu-
rações espaciais e operacionais diferenciadas 
para atender à demanda que varia segundo a 
ocupação urbana. 

É proposta uma comparação quantita-
tiva e qualitativa dos resultados de índices de 
qualidade e eficiência que se relacionam às 
características do crescimento urbano na RMG 
e os consequentes deslocamentos pendula-
res. Tais índices são utilizados para a aferição 
desses impactos no transporte coletivo nas li-
nhas de ônibus que atendem cada município 
selecionado, e, posteriormente, uma análise 
geral comparativa permite identificar as seme-
lhanças e divergências dos impactos identifi-
cados entre esses municípios, possibilitando a 
compreensão das relações entre a forma das 
ocupações urbanas e a rede de transporte co-
letivo na RMG.

A escolha dos municípios que são ana-
lisados ocorreu em função dos seguintes 
critérios: a) municípios que apresentaram 
número expressivo de deslocamentos pendu-
lares em direção a Goiânia em 2010, segundo 
dados do IBGE (2016); b) municípios em que 
houve expansão urbana entre 2010 e 2016 
(datas em que a mancha urbana da RMG foi 

georreferenciada), identificada por meio de 
dados do Sieg (2016b) e Iesa (2016); c) municí-
pios que são atendidos pela RMTC e nos quais 
houve mudanças na configuração espacial 
da rede de rotas do transporte coletivo entre 
2010 e 2017 (datas em que os dados da RMTC 
foram disponibilizados), identificadas por meio 
de dados georreferenciados da Redemob 
(2017). Dentre os municípios constituintes da 
RMG, os que atenderam aos critérios propos-
tos e foram selecionados para a análise são: 
Trindade, Senador Canedo e Goianira.

Para a avaliação dos impactos sociais, 
propõe-se a utilização de indicadores de qua-
lidade do sistema, relacionados à quilome-
tragem percorrida, levando em consideração 
que a qualidade reflete a percepção do usuá-
rio a respeito do desempenho do sistema de 
transporte coletivo. Dentre os indicadores pro-
postos por Ferraz e Torres (2004) e pela NTU 
(2008), aqueles que podem refletir a relação 
entre a expansão urbana, a polaridade entre 
municípios e a qualidade do sistema são: o in-
tervalo de viagem e o tempo de viagem.

Os índices utilizados para a avaliação dos 
impactos sociais foram expostos na Tabela 3, 
com os respectivos parâmetros de avaliação. O 
Tempo de Viagem, por sua vez, não é aplica-
do neste trabalho da forma como é proposto 
por Ferraz e Torres (2004) e NTU (2008), pois 
não foi possível identificar o Tempo de Viagem 
dos automóveis no ano 2010. Nas análises pro-
postas neste trabalho, o Tempo de Viagem é 
caracterizado somente pelo tempo correspon-
dente à duração de uma viagem e é utilizado 
para comparação dos valores apresentados 
entre 2010 e 2017 e compreensão da relação 
entre a variação desses valores e a variação da 
forma da ocupação urbana na RMG entre 2010 
e 2016.
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Na Região Metropolitana de Goiânia, o 
Intervalo de Viagens e o Tempo de Viagem são 
referentes ao dia útil e ao horário de pico de 
viagens do período matutino, o qual acontece 
entre 05:00 e 07:00 da manhã nos municípios 
periféricos, segundo a CMTC (2017). O ho-
rário de pico é utilizado em função da maior 
demanda de passageiros nesse horário, ou 
seja, é o horário em que mais usuários depen-
dem do sistema.

Para a avaliação dos impactos econômi-
cos, propõe-se a utilização de índices de efi-
ciência econômica do sistema, relacionados à 
quilometragem percorrida e à rotatividade de 
passageiros, levando-se em consideração que 
a distância é um dos três fatores principais 
destacados por Ferraz e Torres (2004) capazes 
de alterar a eficiência econômica do sistema 
de transporte coletivo, e que a rotatividade de 
passageiros é essencial para a viabilização do 
serviço oferecido. Os índices que podem refle-
tir a relação entre a expansão urbana, as rela-
ções metropolitanas e a eficiência econômica 
do sistema são: o Índice de Passageiro por Qui-
lômetro (pass./veíc.) e o Índice de Passageiros 
por Veículo (pass./veíc/dia). Os índices utiliza-
dos para a avaliação dos impactos econômicos 
estão expostos na Tabela 4, com os respectivos 
parâmetros de avaliação.

Aplicação do procedimento

Para melhor compreensão, primeiramente, 
é exposto um mapa com as linhas de ônibus 
de cada município nos anos 2010 e 2017. É 
importante destacar que as linhas existentes 
em 2010 estão sobrepostas às linhas de 2017 
nesses mapas, de forma que seja possível 

compreender que as linhas existentes em 
2017 são extensões e/ou alterações daquelas 
existentes em 2010. Em seguida, são expostas 
tabelas com o resultado da aplicação dos indi-
cadores. Nas tabelas, as linhas são classificadas 
por tipo, como demonstrado a seguir:

• Linhas de Ligação: linhas que ligam um 
município a Goiânia por meio de terminais; 

• Linhas Expressas: linhas que ligam um mu-
nicípio a Goiânia sem terminais; 

• Linhas Alimentadoras: linhas que distri-
buem as viagens no interior do município, com 
ponto de partida em terminais; 

• Linhas de Conexão: linhas que levam os 
passageiros para um ponto de conexão, onde 
realizam o transbordo;

•  Linhas Diretas: linhas que ligam um mu-
nicípio a Goiânia sem parar em pontos de ôni-
bus, parando somente em terminais; e

• Linhas Semiurbanas: linhas que realizam a 
ligação entre setores urbanos dos municípios 
não conurbados com o núcleo central da Re-
gião Metropolitana de Goiânia e os terminais 
de integração.

Linhas de ônibus no município Goianira

Como pode ser observado na Figura 4, houve 
expansão urbana entre 2010 e 2017 em Goia-
nira. Isso propiciou o surgimento de novas li-
nhas de ônibus: a quilometragem total das 
linhas que atendem o município cresceu em 
35%, aumentando de 155,9 km, em 2010, para 
210,3 km, em 2017. A maior parte das novas 
linhas foi criada como linhas de conexão, para 
coletar ou levar passageiros dos bairros para a 
GO-070, onde existem pontos de conexão com 
a linha de ligação, a qual realiza o transporte 
de passageiros entre Goianira e Goiânia.



Impactos da metropolização no sistema de transporte coletivo

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 47, pp. 247-272, jan/abr 2020 261

Linhas de ônibus no município            
Senador Canedo

A mancha urbana de Senador Canedo também 
aumentou entre 2010 e 2016. A quilometra-
gem total das linhas teve um aumento de 34%, 
crescendo de 299,9 km para 403,05 km. Como 
pode ser observado na Figura 5, parte das li-
nhas que atendiam Senador Canedo em 2010 
foi alterada para alcançar novas ocupações ur-
banas, e outras linhas também foram criadas 
por essa mesma razão.

 Linhas de ônibus no município Trindade

Ao contrário do que ocorreu com os demais 
municípios analisados, em Trindade, o aumen-
to da mancha urbana não foi acompanhado 
pelo aumento na quilometragem total das 
linhas entre 2010 e 2017 (Figura 6): em 2010 
a quilometragem total das linhas era de 328,4 
km e, em 2017, a quilometragem passou a ser 
de 290,3 km, o que caracteriza uma redução 
de 12% na quilometragem. Isso ocorreu em 
função de mudanças na configuração da rede 

Figura 4 – Linhas de ônibus em Goianira nos anos 2010 e 2017

Fonte: Sieg (2016a, 2016b, 2017); Iesa (2016); Redemob (2017). Elaborado pela autora.
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de transportes para eliminar sobreposição de 
linhas e otimizar a rede. Ainda assim, parte 
das linhas que atendiam Trindade em 2010 
foi alterada para alcançar ocupações urbanas 
mais distantes, e outras linhas alimentadoras 
surgiram pelo mesmo motivo, assim como as 
linhas de conexão que surgiram para atender 
à demanda na região nordeste do município.

 

Crescimento da mancha urbana                      
e aumento da quilometragem

Em todos os municípios, com exceção de 
Trindade, a maior variação em números na 

quilometragem das linhas de ônibus acon-
teceu por meio das linhas alimentadoras ou 
linhas de conexão, pois estas são as linhas 
criadas ou expandidas para alcançar novas 
ocupações urbanas. Assim como o crescimen-
to observado nas manchas urbanas, Goianira e 
Senador Canedo foram os municípios em que 
houve maior aumento de quilometragem nas 
linhas de ônibus. Em Goianira, foram acrescen-
tados 68,2 km em linhas de ônibus de conexão 
para atender essas ocupações que surgiram 
entre 2010 e 2017. Em Senador Canedo, 44 km 
em linhas alimentadoras foram acrescentados 
também para atender ocupações urbanas que 
surgiram nesse intervalo de tempo. 

Figura 5 – Linhas de ônibus em Senador Canedo nos anos 2010 e 2017

Fonte: Sieg (2016a, 2016b, 2017); Iesa (2016); Redemob (2017). Elaborado pela autora.
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Aplicação dos indicadores                                 
e análise comparativa

Intervalo de Viagem
O Intervalo de Viagem corresponde ao tempo 
entre viagens de uma mesma linha. Esse indi-
cador aumentou entre 2010 e 2017 para to-
dos os municípios, o que alterou a qualidade 
de forma negativa para o usuário, como pode 
ser observado na Tabela 5. Em todos os muni-
cípios, as linhas que mais contribuíram para o 
aumento do Intervalo de Viagem foram as li-
nhas alimentadoras e de conexão, que são as 
linhas que mais tiveram aumento em exten-
são, sem acréscimo na frota (valores da média 

de frota das linhas alimentadoras por muni-
cípio). Em Trindade, além do surgimento das 
linhas de conexão, houve redução de número 
de viagens e frota para as linhas alimentado-
ras, o que pode justificar o aumento no Inter-
valo de Viagem, já que não houve acréscimo 
de quilometragem em tais linhas. O valor mé-
dio do Intervalo de Viagens em todos os mu-
nicípios é considerado ruim ou regular tanto 
em 2010 quanto em 2017, segundo os padrões 
propostos por Ferraz e Torres (2004).

Em contrapartida, as médias dos valo-
res de Intervalo de Viagem das linhas de liga-
ção e semiurbanas são consideradas boas em 
todos os municípios, tanto em 2010, quanto 

Figura 6 – Linhas de ônibus em Trindade nos anos 2010 e 2017

Fonte: Sieg (2016a, 2016b, 2017); Iesa (2016); Redemob (2017). Elaborado pela autora.
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em 2017. Como dito anteriormente, esses três 
municípios apresentam elevado número de 
pessoas que realizam deslocamento pendu-
lar para Goiânia; essa alta demanda justifica a 
necessidade de manter o Intervalo de Viagem 
baixo. Além disso, as linhas que fazem a liga-
ção de Goiânia com Trindade, Senador Canedo 
e Goianira integram o Eixo Anhanguera desde 
2015 e, em Senador Canedo, desde 2014, o 
que contribuiu para o aumento da demanda 
nessas linhas.

Tempo de Viagem
Com exceção de Senador Canedo, em que 
o Tempo de Viagem médio das linhas do 

município apresentou um aumento de 1% en-
tre 2010 e 2017, nos outros dois municípios 
houve diminuição no Tempo de Viagem mé-
dio das linhas, o que é um fator positivo para 
o usuário, como pode ser observado na Tabela 
6. Em Trindade e Goianira, a criação das linhas 
de conexão, as quais apresentam baixo tempo 
de viagem em função da baixa quilometragem 
que possuem, contribuiu de forma significativa 
para essa redução. Já em Senador Canedo, o 
aumento da extensão das linhas alimentadoras 
provocou aumento no Tempo de Viagem des-
sas linhas que, somados ao aumento das linhas 
de ligação, determinaram a variação positiva 
no tempo médio das viagens do município.

Tabela 5 – Intervalo de Viagens por tipo de linhas nos anos 2010 e 2017

Fonte: CMTC (2017). Elaborado e organizado pela autora.

Municípios

Intervalo de Viagens (minutos)

Ligação e 
Semiurbana

Alimentadora Conexão Expressas Diretas
Média do 
Município

2010 2017 2010 2017 2010 2017 2010 2017 2010 2017 2010 2017

Goianira

Senador Canedo

Trindade

7

9,5

6

6

8,5

9

28,75

27,67

24,08

33,19

29,11

34

–

–

–

40

60

30

–

9

14

–

40

–

–

–

–

–

13

–

24,5

24

22,2

33,51

28,26

32,44

Tabela 6 – Tempo de Viagem por tipo de linhas nos anos 2010 e 2017

Fonte: CMTC (2017). Elaborado e organizado pela autora.

Municípios

Tempo de Viagem (minutos)

Ligação e 
Semiurbana

Alimentadora Conexão Expressas Diretas
Média do 
Município

2010 2017 2010 2017 2010 2017 2010 2017 2010 2017 2010 2017

Goianira

Senador Canedo

Trindade

78

66,5

66

90

82,5

90

42,5

35

43,69

41

38,43

35,4

–

–

–

12,5

30

18

–

87

120

–

57

–

–

–

–

–

30

–

49,6

42,67

50,27

34,5

43,16

38,81
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Em Goianira, Trindade e Senador Ca-
nedo, as linhas de ligação ou semiurbanas 
apresentaram aumento no Tempo de Viagem. 
Nos três municípios, foi observado que esse 
aumento poderia estar relacionado a: a) a al-
teração dos ônibus que passaram a integrar o 
eixo Leste/Oeste e, por essa razão, passaram 
a ser articulados ao invés de convencionais, os 
quais demoram mais a fazer o percurso porque 
o ônibus articulado tem capacidade para 250 
pessoas e é mais pesado, em contrapartida ao 
ônibus convencional que tem capacidade pa-
ra 97 pessoas (CMTC, 2017); b) a alteração do 
início da viagem para outro terminal, aumen-
tando a extensão da viagem, segundo dados 
da Redemob (2017); c) o aumento do conges-
tionamento entre os municípios, já que, ao sair 
de Goiânia, tais ônibus não trafegam em corre-
dores exclusivos. 

Índice de Passageiros por Quilômetro

O IPK médio apresentado pelos municípios 
aumentou entre 2010 e 2017, como pode ser 
observado na Tabela 7. Contribuíram para es-
se aumento, nos três municípios, os valores 

apresentados pelas linhas de ligação e semiur-
banas, nas quais houve aumento de demanda 
em função da alteração dessas linhas por linhas 
integrantes do eixo Leste-Oeste, no qual os 
usuários podem viajar pagando menos, já que 
recebem subsídio do governo (CMTC, 2017). 

Em Goianira e Trindade, as linhas de 
conexão também contribuíram significante-
mente para o aumento do IPK, uma vez que 
essas linhas apresentam altos valores de in-
tervalo entre viagens, o que possibilita menor 
número de viagens com maior concentração 
de passageiros em cada viagem e menores 
percursos, já que tais linhas são localizadas 
em pontos de conexão próximos às áreas de 
destino. Entretanto, nos dois anos analisados, 
os valores da média de cada município são in-
feriores a 2,5, valor mínimo considerado satis-
fatório para a eficiência do sistema, segundo 
Ferraz e Torres (2004).

Índice de Passageiros por Veículo

Os valores do Índice de Passageiros por Veí-
culo apresentaram pequena variação positiva 
nas médias de Trindade, Goianira e Senador 

Tabela 7 – Índice de Passageiros por Quilômetro por tipo de linhas nos anos 2010 e 2017

Municípios

Índice de Passageiros por Quilômetro

Ligação e 
Semiurbana

Alimentadora Conexão Expressas Diretas
Média do 
Município

2010 2017 2010 2017 2010 2017 2010 2017 2010 2017 2010 2017

Goianira

Senador Canedo

Trindade

1,25

0,86

0,72

1,31

1,06

1,03

2,31

1,6

1,34

1,59

1,64

1,35

–

–

–

2,52

1,52

1,58

--

1,67

1,84

–

1,82

–

–

–

–

–

3,38

–

2,05

1,5

1,33

2,07

1,67

1,36

Fonte: CMTC (2017). Elaborado e organizado pela autora.
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Canedo, como apresentado na Tabela 8. No 
entanto, em nenhum município esse índice 
alcançou valores satisfatórios para a eficiên-
cia do sistema, conforme proposto por Ferraz 
e Torres (ibid.). Em Trindade e Goianira, as 
linhas que contribuíram para o aumento no 
Índice de Passageiros por Veículo foram as 
linhas de conexão existentes em 2017 e que, 
além de apresentarem maiores intervalos de 
viagem, também apresentam valores baixos 
de frota (entre 1 e 3 veículos). Em Senador 
Canedo, o aumento na média aconteceu por 
meio da linha direta 111, que funciona ape-
nas em horário de pico e não possui paradas 
intermediárias, de forma que atrai usuários e 
concentra maior número de passageiros em 
cada viagem.

É preciso destacar o fato de que os valo-
res de IPK e Índice de Passageiros por Veículo 
nas linhas de ligação e semiurbanas permane-
cem baixos em Trindade, Goianira e Senador 
Canedo mesmo com o aumento da demanda, 
advindo da integralização de tais linhas ao 
eixo Leste-Oeste. A partir dessa constatação, é 

possível inferir que a quilometragem excessiva, 
aliada a deslocamentos pendulares e polarida-
de entre municípios, é prejudicial ao sistema 
de transporte coletivo. Também é importante 
o fato de que, enquanto grandes distâncias e 
deslocamentos pendulares influenciam na bai-
xa rotatividade dos passageiros nas linhas de 
ligação e semiurbanas, nas demais linhas, com 
exceção das linhas diretas, o que se percebe 
prejudicial é a baixa quantidade de passageiros 
que as utilizam, provavelmente em função de 
uma ocupação urbana de baixa densidade, es-
praiada no território.

Outra constatação importante está re-
lacionada às linhas de conexão. Enquanto os 
valores de Intervalo de Atendimento apresen-
tados por essas linhas são considerados nega-
tivos e alteram a qualidade do sistema para o 
usuário de forma negativa, os valores que in-
dicam a eficiência do sistema dessas mesmas 
linhas alteram a média do município de forma 
positiva, ou seja, contribuem para o aumento 
nos valores do Índice de Passageiros por Quilô-
metro e Índice de Passageiros por Veículo.

Tabela 8 – Índice de Passageiros por Veículo por tipo de linhas nos anos 2010 e 2017

Fonte: CMTC (2017). Elaborado e organizado pela autora.

Municípios

Índice de Passageiros por Veículo

Ligação e 
Semiurbana

Alimentadora Conexão Expressas Diretas
Média do 
Município

2010 2017 2010 2017 2010 2017 2010 2017 2010 2017 2010 2017

Goianira

Senador Canedo

Trindade

183,42

136,89

108

148,88

119,92

104,02

180,53

146,28

148,29

95,19

130,99

118,35

–

–

–

240,58

116

357,5

--

88,06

99,6

–

91,2

–

–

–

–

–

278,8

–

181,25

141,15

142,36

188,79

141,98

144,12
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Impactos do espraiamento urbano 
e das relações metropolitanas           
no sistema de transporte coletivo 

A partir das análises realizadas, algumas con-
clusões serão elencadas a seguir:

• existe relação entre a expansão territorial 
das ocupações urbanas e a quilometragem 
de viagens total das linhas de ônibus em ca-
da município da RMG: o aumento da mancha 
urbana é acompanhado pela extensão das li-
nhas de ônibus.

• A qualidade do serviço oferecida ao usuá
rio é prejudicada pela expansão urbana de 
baixa densidade, principalmente por meio da 
diminuição na frequência de viagens, com au-
mento no Intervalo de Viagem. Isso acontece 
nas linhas alimentadoras e de conexão em 
função da baixa densidade de passageiros e do  
aumento nos percursos.

• A qualidade oferecida ao usuário também 
é prejudicada pelo aumento no Tempo de Via-
gem das linhas semiurbanas ou de ligação, as 
quais realizam a ligação entre Goiânia e o mu-
nicípio do entorno. 

• A eficiência do sistema de transporte co-
letivo é prejudicada pela baixa rotatividade de 
passageiros nos deslocamentos entre os muni-
cípios do entorno e o município-polo da RMG 
assim como também pela baixa densidade de 
passageiros que circulam dentro do próprio 
município periférico.

• Algumas estratégias operacionais possibili-
tam pequenas melhoras nos índices de eficiên-
cia, porém alteram de forma negativa a quali-
dade do sistema para o usuário: linhas de co-
nexão são criadas para recolher passageiros em 
pontos de conexão situados em pontos estra-
tégicos para a distribuição de passageiros nos 

bairros, mas funcionam com altos intervalos de 
viagem; modos operacionais ou sublinhas são 
criados para atender novas ocupações urbanas, 
mas em alguns casos tais modos funcionam em 
horários específicos, com Intervalos de Viagem 
superiores a uma hora.

Dessa forma, a partir das conclusões 
elencadas, é possível compreender que os 
impactos sociais relacionados à polaridade 
entre os municípios periféricos e Goiânia, na 
medida em que propicia os deslocamentos 
pendulares, relacionam-se aos tempos ex-
cessivos de viagem aos quais os usuários são 
submetidos ao recorrerem às viagens inter-
municipais destinadas ao município-polo. O 
espraiamento urbano nas regiões periféricas, 
diretamente relacionado à polarização metro-
politana, também provoca impactos sociais 
no sistema de transporte coletivo da Região 
Metropolitana de Goiânia que, aferidos por 
meio de índices de qualidade aplicados a 
municípios selecionados, estão relacionados 
à baixa frequência de viagens das linhas que 
realizam a distribuição dos usuários dentro do 
município periférico.

Os impactos econômicos relacionados 
às viagens com destino à Goiânia, fruto das 
relações metropolitanas estabelecidas, aferi-
dos por meio de índices de eficiência aplica-
dos a municípios selecionados, afetam nega-
tivamente o sistema porque não permitem a 
rotatividade de passageiros nos veículos. A 
consequente dispersão urbana nos municí-
pios periféricos também provoca impactos 
econômicos no sistema de transporte coletivo 
da Região Metropolitana de Goiânia, impac-
tos estes que se relacionam à baixa demanda 
de passageiros que circulam dentro do pró-
prio município periférico. 
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Considerações finais

A Rede Metropolitana de Transportes Coleti-
vos de Goiânia (RMTC), unificada e integrada, 
permite a transferência de passageiros entre 
linhas na região central de cada município e 
entre municípios, aumentando de forma con-
siderável a área de atendimento do transpor-
te coletivo na RMG. Ao permitir as conexões 
entre municípios, a RMTC contribui para a 
acessibilidade da população residente nos mu-
nicípios periféricos da RMG aos serviços que 
se concentram em Goiânia: trabalho, estudo, 
saúde, lazer.

No entanto, mesmo com alterações na 
rede, o transporte coletivo na RMG não alcan-
ça níveis satisfatórios de eficiência para o siste-
ma e qualidade para o usuário, de forma que 
está sempre “correndo atrás do prejuízo” em 
função de uma forma de ocupação urbana es-
praiada, com baixa densidade de passageiros 
nos municípios periféricos e da baixa rotativi-
dade de passageiros nas linhas que fazem as 
conexões desses municípios com Goiânia.

É necessário propiciar o policentrismo e 
a melhor distribuição de serviços, assim como 
também tornar os municípios periféricos mais 
independentes do município-polo, fortalecen-
do a economia desses municípios, de modo 
que a maior parte da população possa traba-
lhar e estudar no município onde reside, dimi-
nuindo, assim, os deslocamentos pendulares.

Então, é preciso evitar que a gestão ou 
mesmo as políticas públicas continuem refor-
çando o modelo centro-periferia de expansão 
das cidades, principalmente a partir da aprova-
ção de novos loteamentos em áreas periféricas 
desses municípios, distantes dos locais de tra-
balho e de estudo. A efetividade dessa medida 

depende de políticas que tornem as centrali-
dades existentes nos municípios da RMG, as-
sim como da capital, mais acessíveis à popu-
lação de baixa renda. Para tanto, é necessário 
que a escala de planejamento urbano seja am-
pliada para a região metropolitana, conforme 
designação do Estatuto da Metrópole (Brasil, 
2015) e que tal planejamento seja compatível 
com os planos de mobilidades locais, de forma 
que seja possível limitar a expansão urbana e 
propiciar o crescimento urbano em regiões em 
que este não cause impactos econômicos, am-
bientais e sociais.

Ao mesmo tempo, o fortalecimento lo-
cal da economia pode favorecer o transporte 
coletivo e o uso de modais não motorizados 
dentro dos próprios municípios. A integração 
entre o planejamento do uso, a ocupação do 
solo e o transporte coletivo em cada munícipio 
periférico pode tornar as viagens mais eficien-
tes e sustentáveis. As rotas das linhas alimen-
tadoras e de conexão, uma vez que distribuem 
os passageiros nos bairros desses municípios, 
devem ser planejadas em conjunto com as 
políticas de ocupação do solo, locadas em per-
cursos que contemplem regiões destinadas 
ao adensamento. As políticas de uso do solo, 
por sua vez, devem propiciar o adensamento 
de forma diversificada, admitindo e favorecen-
do a convivência entre atividades distintas, as 
quais possibilitam a rotatividade de passagei-
ros mesmo entre as diversas centralidades de 
cada município. 

Maior diversidade de atividades e ser-
viços nos bairros também estimula desloca-
mentos mais curtos, por meio de modais mais 
sustentáveis, como caminhadas e bicicletas. 
Nesse sentido, é preciso que haja investimen-
to em infraestruturas direcionadas ao pe-
destre e ao ciclista, integradas ao transporte 
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coletivo. A priorização do uso de modos não 
motorizados, por meio de calçadas adequa-
das, ciclofaixas, ciclovias e segurança, além 
de evitar o aumento das rotas do transporte 
coletivo para regiões afastadas e pouco den-
sas, também potencializa esse transporte, 
concentrando o número de passageiros nos 
terminais de cada município.

O procedimento metodológico proposto 
neste trabalho se mostrou adequado para o re-
gistro e a identificação do processo investigado 
e pode ser aplicado a qualquer região metro-
politana, desde que os indicadores seleciona-
dos possam mostrar corretamente a relação 
entre a região de estudo escolhida e os aspec-
tos investigados sobre o transporte coletivo. 

A importância deste trabalho consiste 
em contribuir para o entendimento de que as 
possibilidades criadas pelo Estatuto das Me-
trópoles para a gestão compartilhada do ter-
ritório em regiões metropolitanas devem ser 
aplicadas na Região Metropolitana de Goiânia 
de forma emergencial. O transporte coletivo 
na RM aponta há anos, principalmente por 
meio da percepção dos usuários e da efetiva 
queda na demanda (CMTC, 2017), a necessi-
dade de aliar seu planejamento à utilização e 
à ocupação do solo, de forma que seja possí-
vel sua otimização. No âmbito municipal, este 
trabalho pode contribuir com planos diretores 
municipais ou de mobilidade urbana, fortale-
cendo a necessidade de alinhar esses planos 

aos planos metropolitanos e fornecendo sub-
sídios para isto.

A principal dificuldade encontrada na 
realização deste trabalho está vinculada à ob-
tenção de dados que, no Brasil, são produzidos 
em longos intervalos temporais, como aqueles 
vinculados ao censo demográfico, realizado a 
cada dez anos. Esse intervalo temporal difi-
culta o entendimento das relações inerentes à 
população e ao território, uma vez que estas 
são mais dinâmicas. A aquisição de dados re-
lacionados à ocupação do território também 
é difícil, principalmente quando se trata de 
número de habitações nos municípios perifé-
ricos e também na capital, tão necessário para 
identificar a forma de crescimento urbano de 
uma região.

Na área de transportes, a inexistência 
de uma pesquisa origem e destino mais re-
cente para caracterizar os deslocamentos na 
Região Metropolitana de Goiânia é a principal 
dificuldade. Para suprir essa deficiência, foram 
necessárias a utilização dos fluxos pendulares 
publicados pelo IBGE (2016) referentes ao ano 
de 2010 e a utilização de dados da demanda 
do sistema de transporte coletivo na RMG em 
2010 e 2017, fornecidos pela CMTC (2017) e 
Redemob (2017). Ainda assim, como demons-
trado por esta pesquisa, é possível caracterizar 
o sistema de transporte coletivo de uma região 
e compreender como este se relaciona com as 
dinâmicas metropolitanas.
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